
SUSPENSÃO DE SEGURANÇA 5.752 PIAUÍ
REGISTRADO :MINISTRO PRESIDENTEREQTE.(S) :MUNICÍPIO DE TERESINAPROC.(A/S)(ES) :PROCURADOR-GERAL DO MUNICÍPIO DETERESINAREQDO.(A/S) :TRIBUNAL DE JUSTICA DO ESTADO DO PIAUIADV.(A/S) : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOSINTDO.(A/S) :VINICIO RONDINELLE FERREIRA MAGALHAESADV.(A/S) :DIMAS EMILIO BATISTA DE CARVALHO EOUTRO(A/S)

DECISÃO: Trata-se de pedido de suspensão de segurançaformulado pelo Município de Teresina contra acórdão proferido peloTribunal de Justiça do Estado do Piauí nos autos do Agravo deInstrumento nº 0751486-97.2026.8.18.0000, que determinou ao PrefeitoMunicipal a adoção, no prazo de 30 dias, de todas as providênciasnecessárias à execução orçamentária e financeira de 09 (nove) emendasparlamentares individuais impositivas, regularmente aprovadas eincluídas na Lei Orçamentária Anual de 2025.
Na origem, Vinício Rondinelle Ferreira Magalhães, vereador doMunicípio de Teresina na legislatura de 2021 a 2024, impetrou mandadode segurança contra ato atribuído ao Prefeito Municipal, com o objetivode obter a execução de nove emendas parlamentares individuais de suaautoria, inseridas na Lei Orçamentária Anual de 2025, Lei municipal nº6.163/2024, mas não executadas naquele exercício.
O Juízo de primeiro grau indeferiu o pedido liminar. Interpostoagravo de instrumento, o pedido de antecipação da tutela recursal foiinicialmente indeferido pelo Relator. No julgamento colegiado, contudo,a 5ª Câmara de Direito Público do Tribunal de Justiça do Estado do Piauídeu provimento ao recurso para reconhecer o direito líquido e certo àexecução das nove emendas parlamentares individuais e determinar aoPrefeito que adotasse, no prazo de trinta dias, todas as providênciasnecessárias à sua execução orçamentária e financeira. O acórdãodeterminou, especificamente, a adoção das medidas administrativas elegislativas necessárias à inclusão das despesas no orçamento do exercíciode 2026 ou à abertura de crédito especial, com o posterior empenho e
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prosseguimento das demais fases da despesa. Para o caso dedescumprimento, fixou multa diária de R$ 1.000,00, limitada aR$ 60.000,00, sem prejuízo de eventuais responsabilidades criminais e deimprobidade administrativa em caso de continuidade da desobediência.
No presente pedido de suspensão, o Município de Teresina sustentaque o acórdão impugnado causa grave lesão à ordem pública ao interferirna competência do Poder Executivo para planejar e executar o orçamentomunicipal. Defende que a execução das emendas impositivas não possuicaráter absoluto e depende da observância de critérios técnicos e dosprincípios da eficiência e da transparência, conforme assentado peloSupremo Tribunal Federal na ADI 7.697 MC-Ref. Afirma que nenhumadas emendas observou integralmente os requisitos aplicáveis à execuçãodo orçamento impositivo: sete não obtiveram declaração de viabilidadetécnica dos respectivos órgãos executores, em decorrência da ausência deanálise ou da falta de atendimento, pelo então proponente, dos ajustesmateriais solicitados, enquanto as duas restantes não foram executadaspor ausência de liberação de cota orçamentária. Alega que o impetrantenão apresentou um único plano de trabalho formalmente aprovado pelaautoridade administrativa competente, restringindo-se a colacionar umatela do sistema eletrônico municipal de propostas preliminares.
Aponta, ainda, grave lesão à economia pública, uma vez que adecisão determina a execução, em 2026, de nove emendas previstas naLOA de 2025, no valor total de R$ 2.818.000,00. Ressalta que asrespectivas dotações se extinguiram com o encerramento do exercíciofinanceiro, em 31 de dezembro de 2025, sem que as despesas tenham sidoempenhadas ou inscritas em restos a pagar. Sustenta que, inexistindodotação correspondente no orçamento vigente, o cumprimento da ordemexigirá a anulação de despesas já programadas, com possívelcomprometimento de políticas públicas nas áreas de saúde, educação einfraestrutura. Acrescenta que a manutenção do acórdão poderá produzirefeito multiplicador, ao permitir que parlamentares e ex-parlamentaresexijam, em exercícios posteriores, a execução de emendas nãoempenhadas, com a consequente constituição de passivo orçamentárioretroativo não previsto na LDO nem na LOA vigente.
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Destaca, ademais, a ilegitimidade ativa do impetrante, cujo mandatode vereador se encerrou em 31 de dezembro de 2024, bem como o carátersatisfativo da decisão proferida no mandado de segurança. Por fim,considera insuficiente o prazo de trinta dias para o cumprimento dasprovidências determinadas. Requer, assim, a suspensão dos efeitos doacórdão até o trânsito em julgado da decisão de mérito na ação originária.
Intimado, o autor da demanda de origem não apresentoumanifestação (eDOC 6).
A Procuradoria-Geral da República opinou pelo deferimento dopedido, em parecer com a seguinte ementa (eDOC 8):

“Suspensão de Segurança. Emendas parlamentares
individuais impositivas, inseridas em lei orçamentária anual de
2025, que não foram executadas naquele exercício pelo Poder
Executivo. Decisão judicial que determinou a adoção das
medidas legislativas e administrativas necessárias à execução
das emendas no exercício financeiro de 2026 ou à abertura de
crédito especial para prover o empenho e liquidação de
despesas, fixou prazo de trinta dias para cumprimento e impôs
multa cominatória. Afetação do interesse público. Destinação
compulsória de recursos públicos à margem da programação
orçamentária em curso. Risco à economia pública. Precedente.
Parecer por que o pedido seja deferido.”

É o relatório. Decido.
A sólida jurisprudência deste Supremo Tribunal Federal consideraque o incidente de contracautela é via processual autônoma à disposiçãode pessoas jurídicas de direito público e do Ministério Público, que visaresguardar o interesse público primário em causas contra o Poder Públicoe seus agentes. Trata-se de medida condicionada à demonstração de queo ato impugnado carregue em si risco elevado à ordem, à saúde, àsegurança ou à economia públicas. Essa compreensão harmoniza-se como disposto no artigo 4º, caput, da Lei nº 8.437/92, que estabelece:
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“Art. 4° Compete ao presidente do tribunal, ao qualcouber o conhecimento do respectivo recurso, suspender, emdespacho fundamentado, a execução da liminar nas açõesmovidas contra o Poder Público ou seus agentes, arequerimento do Ministério Público ou da pessoa jurídica dedireito público interessada, em caso de manifesto interessepúblico ou de flagrante ilegitimidade, e para evitar grave lesãoà ordem, à saúde, à segurança e à economia públicas.”
Na mesma direção, dispõe o art. 297, caput, do Regimento Internodeste Tribunal:

“Art. 297, do RISTF. Pode o Presidente, a requerimento doProcurador-Geral, ou da pessoa jurídica de direito públicointeressada, e para evitar grave lesão à ordem, à saúde, àsegurança e à economia pública, suspender, em despachofundamentado, a execução de liminar, ou da decisão concessivade mandado de segurança, proferida em única ou últimainstância, pelos tribunais locais ou federais”. (grifei).
Observe-se que, nos termos dos arts. 4º, caput, da Lei nº 8.437/1992 edo art. 297 do RISTF, a contracautela tem natureza jurídico-processualexcepcional. O tipo de cognição permitido por esta via estreita limita-se aconstatar a probabilidade e a gravidade do risco representado, portandojuízo mínimo sobre a matéria de fundo que perfaz a controvérsia.
A doutrina também reforça esse entendimento, como assinalaLeonardo Carneiro da Cunha:

“(...) o pedido de suspensão cabe em todas as hipóteses emque se concede tutela provisória contra a Fazenda Pública ouquando a sentença produz efeitos imediatos, por serimpugnada por recurso desprovido de efeito suspensivoautomático. Daí se poder dizer que, hoje em dia, há a suspensãode liminar, a suspensão de segurança, a suspensão de sentença,a suspensão de acórdão, a suspensão de cautelar, a suspensãode tutela antecipada e assim por diante.
O pedido de suspensão destina-se a sobrestar a eficácia de
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decisões provisórias ou não definitivas. Não deve ser utilizadopara suspender execuções definitivas.
(...) Rigorosamente, o pedido de suspensão destina-se atutelar interesse difuso, ostentando, portanto, natureza de umapostulação coletiva. O pedido de suspensão não tem naturezarecursal, por não estar previsto em lei como recurso e,igualmente, por não gerar a reforma, a anulação nem adesconstituição da decisão. (...) o pedido de suspensão consistenuma ação cautelar específica destinada, apenas, a retirar dadecisão sua executoriedade; serve, simplesmente, parasuspender a decisão, mantendo-a, em sua existência,incólume. No pedido de suspensão, há uma pretensãoespecífica à cautela pela Fazenda Pública.
Ao apreciar o pedido de suspensão de liminar, opresidente do tribunal examina se houve grave lesão à ordem,à saúde, à economia ou à segurança públicas.Tradicionalmente, a jurisprudência entende que o presidente dotribunal, ao analisar o pedido de suspensão, não adentra oâmbito da controvérsia instalada na demanda, nãoincursionando o mérito da causa principal.
O pedido de suspensão funciona, por assim dizer, comouma espécie de ‘cautelar ao contrário’, devendo, bem por isso,haver a demonstração de um periculum in mora inverso,caracterizado pela ofensa a um dos citados interesses públicosrelevantes e, ainda, um mínimo de plausibilidade na tese daFazenda Pública, acarretando um juízo de cognição sumáriapelo presidente do tribunal. (CUNHA, Leonardo Carneiro da.A fazenda pública em juízo. 21.ed. Rio de Janeiro: Forense,2024, p. 535-542, grifei).

Consolidou-se, ainda, o entendimento de que, por essa viaprocessual, além da potencialidade do ato questionado em causar lesãoao interesse público, é necessário que a controvérsia do processosubjacente seja de natureza constitucional, a fim de determinar-se acompetência do Presidente deste Supremo Tribunal Federal, e que adecisão tenha sido proferida por Tribunal (STA 782 AgR/SP, Relator Min.
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Dias Toffoli; SS 5112 AgR/SC, Relatora Min. Cármen Lúcia). Sobrelevatranscrever importante lição da i. Ministra Rosa Weber quando daapreciação da SL 1595, Plenário, DJe 3.5.2023:
“Nessa linha, imprescindível que, na suspensão deliminar, a causa de pedir esteja vinculada à potencialidade deviolação da ordem, da saúde, da segurança ou da economiapúblicas, sendo, ainda, indispensável, para o cabimento de talmedida, perante o Supremo Tribunal Federal, que o processosubjacente esteja fundado em matéria de naturezaconstitucional direta (SS 3.075-AgR/AM, Rel. Min. Ellen Gracie,Tribunal Pleno, DJ 29.6.2007; SS 5.353-AgR/BA, Rel. Min. LuizFux, Tribunal Pleno, DJe 17.12.2020; STA 782-AgR/SP, Rel. Min.Dias Toffoli, Tribunal Pleno, DJe 18.12.2019, v.g.).”

No caso em análise, a controvérsia está relacionada ao regimeconstitucional das emendas parlamentares impositivas, ao princípio daanualidade orçamentária e aos limites da intervenção judicial naelaboração e na execução do orçamento público municipal (CF, arts. 2º,165, 166 e 167). Nesse contexto, este Supremo Tribunal Federal écompetente para analisar o pedido, uma vez que será responsável porjulgar eventual recurso extraordinário que questione o acórdão doTribunal de Justiça do Estado do Piauí cuja eficácia se pretendesuspender.
Conforme já relatado, o Município de Teresina impugna acórdãoque reconheceu o direito à execução de nove emendas parlamentaresindividuais inseridas na Lei Orçamentária Anual de 2025 e determinou aadoção, no prazo de trinta dias, das medidas administrativas elegislativas necessárias à inclusão das correspondentes despesas noorçamento de 2026 ou à abertura de crédito especial, com o posteriorempenho e prosseguimento das demais fases da despesa, sob pena demulta diária de R$ 1.000,00, limitada a R$ 60.000,00.
Nesse contexto, reputo juridicamente relevantes os fundamentosapresentados pelo requerente, uma vez que a decisão impugnada impõe aexecução, no exercício de 2026, de despesas no valor total de
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R$ 2.818.000,00, previstas apenas na Lei Orçamentária Anual de 2025 eque, por não terem sido empenhadas naquele exercício, não foraminscritas em restos a pagar. A determinação judicial exige, portanto, aalteração da programação orçamentária vigente, com aptidão paracomprometer dotações já destinadas a outras políticas públicas.
De igual forma, entendo evidenciado o risco de grave lesão à ordempública, pois o acórdão determina ao Poder Executivo a adoção deprovidências administrativas e legislativas destinadas à reprogramaçãodo orçamento municipal. Embora as emendas parlamentares individuaissejam de execução obrigatória, sua implementação não prescinde daobservância das normas constitucionais e legais que disciplinam oplanejamento, a execução das despesas públicas e a abertura de créditosadicionais.
A hipótese guarda pertinência com a decisão proferida na SS 5.453,Rel. Min. Luiz Fux, então Presidente desta Corte, precedente tambémreferido no parecer da Procuradoria-Geral da República. Naquele caso,suspendeu-se decisão que determinara a execução de emendasparlamentares relativas a exercício anterior, por se reconhecer que adestinação de recursos sem previsão na lei orçamentária vigenteacarretava grave risco à economia pública. A mesma razão se verifica naespécie, em que se impõe a execução, em 2026, de emendas nãoempenhadas no exercício para o qual foram aprovadas e sem dotaçãocorrespondente no orçamento em curso.
O prazo de trinta dias fixado pelo acórdão mostra-se insuficientepara o cumprimento da ordem, pois, segundo o Município, asprovidências necessárias demandariam entre sessenta e setenta e cincodias. Nesse contexto, a imposição de multa diária em razão dainobservância do prazo reforça o risco de grave lesão à economia pública.
Ante o exposto, julgo procedente o pedido para suspender osefeitos do acórdão proferido no Agravo de Instrumento nº 0751486-97.2026.8.18.0000. A presente ordem de suspensão vigorará até o trânsitoem julgado da decisão de mérito na ação principal, nos termos do art. 4º,
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§ 9º, da Lei nº 8.437/1992.
Publique-se.

Brasília, 16 de setembro de 2026.
Ministro EDSON FACHIN

Presidente
Documento assinado digitalmente
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